
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 517.617 - SP (2019/0182539-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : GUSTAVO RODRIGUES MARCHIORI 
ADVOGADO : GUSTAVO RODRIGUES MARCHIORI  - SP290260 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RAFAEL DA SILVA MAROSTICA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO. NEGATIVA DE AUTORIA. 
ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO RECORRENTE. REITERAÇÃO 
DELITIVA. RISCO AO MEIO SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  
INSUFICIÊNCIA DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual flagrante constrangimento ilegal que justifique a 
concessão da ordem de ofício.

2. É inadmissível o enfrentamento da alegação acerca 
negativa da autoria delitiva, ante a necessária incursão probatória, 
incompatível com a via estreita do habeas corpus. Tal análise deverá ser 
realizada pelo Juízo competente para a instrução e julgamento da causa.

3. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

4. In casu, presentes elementos concretos a justificar a 
imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas 
na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a  
periculosidade do paciente, evidenciada pelas circunstâncias do delito 
narrado nos autos, bem como pelo risco concreto de reiteração delitiva, 
uma vez que possui outros registros criminais, também pela prática de 
delitos contra o patrimônio, o que revela a necessidade da custódia 
cautelar para garantia da ordem pública.

5. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, 
inquéritos e ações penais em curso constituem elementos capazes de 
demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 
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decretação da prisão preventiva. 
6.  É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ 

que as condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

8. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 15 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 517.617 - SP (2019/0182539-9)
IMPETRANTE : GUSTAVO RODRIGUES MARCHIORI 
ADVOGADO : GUSTAVO RODRIGUES MARCHIORI  - SP290260 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RAFAEL DA SILVA MAROSTICA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de RAFAEL DA SILVA MAROSTICA contra acórdão 

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, proferido no julgamento do HC n. 

2112935-85.2019.8.26.0000.

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante, convertido em 

preventiva, e restou denunciado pela suposta prática do crime previsto no art. 157, 

caput, do Código Penal – CP (roubo). 

Irresignada, a defesa impetrou o habeas corpus originário perante a Corte 

Estadual, que denegou a ordem em acórdão assim ementado:

Habeas Corpus – Roubo – Fundamentação idônea para 
manutenção da prisão preventiva.

Ordem denegada. (fl. 110).

No presente writ, o impetrante sustenta ausência dos requisitos previstos 

no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, de modo que a custódia cautelar não 

estaria suficientemente fundamentada.

Alega, ainda, que não teria sido comprovada a participação do paciente na 

conduta imputada, ressaltando não existir reconhecimento da vítima nos autos.

Destaca as condições pessoais favoráveis do réu e a suficiência da 

aplicação de medidas alternativas.

Pugna, em liminar, pelo sobrestamento da ação penal até o julgamento do 

mérito do presente writ. No mérito, busca a revogação da prisão preventiva do paciente. 

Indeferida a liminar (fls. 117/118) e informações prestadas (fls. 124/138 e 

140/149), o Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (fls. 

151/155).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 517.617 - SP (2019/0182539-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de 

ofício.

Conforme relatado, busca-se, no presente writ, a revogação da prisão 

preventiva imposta ao paciente.

Verifica-se que o Juízo singular converteu a prisão em flagrante em 

preventiva preventiva sob os seguintes fundamentos:

Inicialmente, observo que o auto de prisão em flagrante está 
formalmente em ordem, pois os policiais informaram que o autuado foi 
abordado horas depois da prática do roubo quando estava na posse da 
motocicleta roubada e o autuado foi reconhecido pela vítima como sendo 
o autor do roubo. No mais, entendo que é caso de acolher a manifestação 
do Ministério Público de converter a prisão em flagrante em prisão 
preventiva do autuado. Com efeito, observo que o autuado declarou que já 
esteve preso em 2012 pela prática de roubo e não apresentou provas do 
exercício de atividade lícita, de forma que a prisão cautelar se apresenta 
como medida necessária para garantir a realização do reconhecimento 
pessoal em juízo e com tranquilidade pela vítima e também para evitar a 
prática de novos delitos e a fuga do autuado, pois não há garantias de que 
em liberdade não voltara a delinquir ou empreender fuga. (fl. 88)

O Tribunal de origem manteve a constrição cautelar a bem da ordem 

pública, destacando que:

Como  se  vê,  a  decisão  combatida  justificou  a 
necessidade da custódia cautelar em face das circunstâncias verificadas 
no caso em comento, e não somente em razão do suposto envolvimento 
criminal anterior do paciente seja ele por roubo, como alegou o próprio 
autuado, ou por furto, como aduz o seu patrono.

Neste contexto, a custódia do paciente é necessária para a 
garantia da ordem pública, ao contrário do alegado na inicial, que faz cair 
por terra a alegação de inexistência de fundamentação 
constitucionalmente adequada da prisão preventiva e a falta de fatos 
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concretos aptos a justificar a medida.
De se anotar ainda, que o crime supostamente perpetrado 

pelo paciente é, sim, delito de extrema gravidade e, por si só, está a 
indicar a periculosidade do agente, de modo a justificar a manutenção da 
custódia cautelar para garantia da ordem pública, por conveniência da 
instrução criminal e para assegurar a aplicação da lei penal. (fl. 111/112).

Inicialmente, é certo que o Magistrado de primeiro grau, ao decretar a 

prisão preventiva, entendeu, com base nos elementos de prova disponíveis, estarem 

demonstrados indícios mínimos de autoria e prova da materialidade delitiva.

Nesse contexto, é inadmissível o enfrentamento da alegação da ausência 

dos indícios da autoria e materialidade na via estreita do recurso em habeas corpus, 

ante a necessária incursão probatória, que deverá ser realizada pelo Juízo competente 

para a instrução e julgamento da causa. 

A propósito:

RECURSO   EM   HABEAS   CORPUS.   RECEPTAÇÃO.   
PRISÃO   PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO.  NEGATIVA  DE  
INDÍCIOS  DE AUTORIA. EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO 
DA CULPA.

1.  Não  há falar em ilegitimidade da prisão preventiva, uma 
vez que foi  mantida  a bem da ordem pública, ante o contexto que 
permeou os atos  delituosos (receptação de parte do material subtraído no 
roubo de  empresa  de  segurança  e  vigilância,  cometido  em concurso 
de agentes,  com  uso  de  arma  de  fogo  e restrição de liberdade das 
vítimas)  e o fato de o recorrente ser reincidente, possuindo contra si uma 
sentença condenatória por crime de homicídio, além de possuir outras 
anotações criminais.

2.  Esta  via não é a própria para discutir o envolvimento 
ou não do ora  recorrente  no  delito  que  lhe  é  imputado. A análise 
de tal matéria é reservada à ação penal, bastando, para justificar a 
prisão cautelar, haver indícios de autoria, o que, na espécie, 
aconteceu.

3.  Por  ora,  não há falar em excesso de prazo para 
encerramento da instrução  criminal.  Trata-se  de feito complexo que 
envolve quatro denunciados,   no   qual  foram  apresentados  inúmeros  
pedidos  de revogação  da  prisão.  A noticiada audiência de instrução 
designada para  7/12/2016, ocorreu, houve a inquirição de três vítimas, de 
uma testemunha  de  acusação/defesa e de duas testemunhas de defesa. 
Foi ainda  marcado  o  dia  1º/2/2016  para oitiva de três testemunhas e 
interrogatório  de  um dos réus. Aguarda-se, agora, o cumprimento da 
carta   precatória  expedida  para  a  comarca  de  Muriaé/MG,  cuja 
audiência  de  interrogatório  dos  réus  foi  designada  para o dia 
16/3/2017.

4. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 77.573/MG, 
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Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 23/3/2017)

RECURSO   ORDINÁRIO   EM  HABEAS  CORPUS.  
ROUBO  CIRCUNSTANCIADO  E CORRUPÇÃO  DE MENOR. 
NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO  
PREVENTIVA. RÉU QUE JÁ RESPONDE A OUTRAS AÇÕES 
PENAIS. RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO 
PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  O  habeas corpus não é o meio adequado para a 
análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação  do  conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com  a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

2.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela 
jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

3.   No   presente   caso,  a  prisão  preventiva  está  
devidamente justificada   para   a  garantia  da  ordem  pública,  em  razão  
da periculosidade   do  agente,  evidenciada  por  dados  de  sua  vida 
pregressa,   notadamente  por  responder  a  outros  dois  processos 
criminais  por  delitos de roubo majorado e porte de arma de fogo. A 
prisão  preventiva,  portanto, mostra-se indispensável para conter a 
reiteração na prática de crimes e garantir a ordem pública.

4. Recurso improvido (RHC 79.318/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 10/2/2017).

Quanto aos fundamentos da custódia cautelar, o Superior Tribunal de 

Justiça firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da 

prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção 

quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento 

dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – 

CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 
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diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a periculosidade do paciente, 

evidenciada pelas circunstâncias do delito narrado nos autos, bem como pelo risco 

concreto de reiteração delitiva, uma vez que possui outros registros criminais, também 

pela prática de delitos contra o patrimônio (FAC de fls. 82/86), o que demonstra a 

propensão ao crime e o risco ao meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação. 

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. EXCESSO 
DE PRAZO. INEXISTÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a 
liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, antes da confirmação da 
condenação pelo Tribunal de Justiça, a prisão revela-se cabível tão 
somente quando estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de alguém ao 
cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

2. Na espécie, a segregação provisória encontra-se 
devidamente motivada, uma vez que destacou o Magistrado de piso, 
sobretudo, a reiteração delitiva do paciente, o qual, quando menor, teve 
passagens pela Vara da Infância, com aplicação, inclusive, de medidas 
socioeducativas, e, já após completar a maioridade, teria se envolvido, 
também, na suposta prática do delito de receptação.

Portanto, a custódia preventiva está justificada na 
necessidade de garantia da ordem pública.

3. A aferição do excesso de prazo reclama a observância 
da garantia da duração razoável do processo, prevista no art. 5º, LXXVIII, 
da Constituição Federal. Tal verificação, contudo, não se realiza de forma 
puramente matemática. Reclama, ao contrário, um juízo de razoabilidade, 
no qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão provisória mas 
também as peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como 
quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação penal.

4. Na espécie, além de o paciente ter sido preso em 
flagrante em 8/11/2018, trata-se de feito que conta com dois réus, no qual 
houve a expedição de cartas precatórias tanto para a oitiva das 
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testemunhas de acusação quanto para as de defesa, bem como para o 
interrogatório do paciente e do corréu, que se encontram custodiados em 
outra comarca, não podendo ser ignorado, ainda, o fato de que houve a 
necessidade da produção de laudos periciais acerca dos veículos 
roubados e do simulacro de arma de fogo. Logo, tudo isso conduz à 
conclusão de que inexiste o alegado constrangimento ilegal por excesso 
de prazo para a formação da culpa.

5. Ordem denegada. (HC 500.825/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 25/6/2019, 
DJe 1/7/2019)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. ROUBO. CONVERSÃO DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE EM CUSTÓDIA PREVENTIVA. REPRESENTAÇÃO DA 
AUTORIDADE POLICIAL OU REQUERIMENTO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. DESNECESSIDADE. ART. 310, INCISO II, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. AUSÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS A 
EMBASAR A SEGREGAÇÃO. RECURSO NÃO PREJUDICADO. 
PRISÃO PROVISÓRIA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDADO RECEIO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO.

1. "Não há ilegalidade na conversão do flagrante em prisão 
preventiva de ofício, durante a investigação criminal, uma vez que a 
orientação desta Corte Superior é no sentido de que o Juízo de 1º Grau, 
ao receber o auto de prisão em flagrante, verificando sua legalidade e 
inviabilidade de substituição por medida diversa, pode convertê-la em 
preventiva, ao reconhecer a existência dos requisitos preconizados nos 
arts. 312 e 313 do Código de Processo Penal, ex vi do art. 310, inciso II 
do CPP, independente de representação ou requerimento, ante o risco de 
liberdade até o início da instrução processual" (RHC 95.362/MG, Sexta 
Turma, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, DJe de 06/06/2018).

2. A superveniência de sentença penal condenatória, na 
qual se nega ao acusado o direito de recorrer em liberdade com os 
mesmos fundamentos utilizados anteriormente para justificar a prisão 
preventiva, sem agregar novos, não conduz à prejudicialidade da ação 
constitucional de habeas corpus ou do recurso ordinário em habeas 
corpus dirigidos contra decisão antecedente de constrição cautelar.

Precedentes.
3. A manutenção da segregação cautelar encontra-se 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, ante o risco 
concreto de reiteração delitiva, considerando que o Recorrente estava em 
execução de pena referente a outro crime quando praticou a conduta ora 
analisada; além disso, há diversos registros criminais em seu desfavor, 
sendo reincidente específico em crime de roubo.

4. A jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de que "a 
periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração 
criminosa constituem fundamentação idônea para a decretação da 
custódia preventiva" (HC 150.906 AgR, Rel. Ministro ROBERTO 

Documento: 1851132 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/08/2019 Página  8 de 4



 
 

 

BARROSO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/04/2018).
5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 

103.919/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
18/6/2019, DJe 1/7/2019).

Impende consignar, por oportuno, que, conforme orientação 

jurisprudencial desta Corte, inquéritos e ações penais em curso constituem elementos 

capazes de demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 

decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública. 

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE 
RESPONDE A AÇÃO PENAL POR CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. RISCO DE REITERAÇÃO. EXCESSO DE 
PRAZO. INSTRUÇÃO ENCERRADA. SÚMULA 52/STJ. RECURSO 
DESPROVIDO COM RECOMENDAÇÃO.

1.   A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal, sendo vedadas considerações abstratas 
sobre a gravidade do crime.

2.    Na hipótese, havendo indícios de autoria e prova da 
materialidade do delito, a prisão preventiva encontra fundamento na 
necessidade de proteção à ordem pública, em face do risco concreto de 
reiteração delitiva, diante da notícia de que o acusado teria envolvimento 
com o tráfico, bem como que conta com outros registros criminais, 
ressaindo dos autos que possui processo por associação para o tráfico, 
tendo saído da prisão três meses antes dos fatos que originaram o 
presente processo, segundo seu próprio depoimento.

3.   Nos termos da orientação desta Corte, inquéritos  
policiais  e processos  penais  em andamento, embora não  possam 
exasperar a pena-base (Súmula 444/STJ), constituem  indicativos de 
risco de reiteração delitiva, justificando a decretação ou a  
manutenção  da prisão preventiva para garantia da ordem pública.

4.   Quanto ao excesso de prazo, constata-se que o 
processo encontra-se em fase de alegações finais defensivas, 
aplicando-se ao caso, a Súmula 52/STJ. Todavia, recomenda-se ao juízo 
que dê prioridade ao feito, tendo em vista o procedimento bifásico 
necessário nos crimes contra a vida.

5.   Recurso desprovido (RHC 84.703/ES, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
17/8/2017, DJe 25/8/2017).
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Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, não impede a decretação da prisão preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Cumpre destacar que o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é 

no sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 

evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção 

da ordem pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. LATROCÍNIO E RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. EXCESSO DE PRAZO E NULIDADE DA DECISÃO 
QUE DETERMINOU A PRISÃO DE OFÍCIO NÃO ANALISADAS PELA 
CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2. A decisão que converteu a prisão em flagrante em 
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preventiva está adequadamente motivada com base em elementos 
concretos extraídos dos autos, diante do modus operandi da suposta 
conduta criminosa, indicando a periculosidade do recorrente, que teria 
praticado um roubo a um supermercado utilizando-se de arma de fogo e 
de uma motocicleta roubada, ferindo gravemente um segurança do 
estabelecimento comercial, desferindo-lhe vários tiros que não 
culminaram na sua morte por circunstâncias alheias à vontade do agente.

3.  A tese relativa ao excesso de prazo na formação da 
culpa e da nulidade da prisão cautelar decretada de ofício na fase 
inquisitorial, não foram objeto de julgamento pelo Tribunal de origem, o que 
impede seu conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância, consoante pacífico entendimento desta 
Corte.

4. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis ao agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representam óbice, por 
si sós, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os 
requisitos legais da cautela.

5. Também é pacífico que: "Demonstrada a necessidade 
concreta da custódia provisória, a bem do resguardo da ordem 
pública, as medidas cautelares alternativas à prisão, introduzidas 
pela Lei n. 12.403/2011, não se mostram suficientes e adequadas à 
prevenção e à repressão do crime" (HC261.128/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
23/4/2013, DJe 29/4/2013).

6. Recurso em habeas corpus desprovido (RHC 83.054/MG, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 6/6/2017, 
DJe 14/6/2017).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. QUESTÃO 
NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
NEGATIVA DE APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO 
DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE 
NOVO TÍTULO. RÉU QUE RESPONDE A OUTRAS AÇÕES PENAIS. 
RISCO DE REITERAÇÃO. MODUS OPERANDI. NECESSIDADE DA 
PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. [...]
5. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 

justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, evidenciada (i) por dados de sua vida pregressa, notadamente 
por responder a outras ações penais por crimes de roubo majorado, 
corrupção de menores e dano qualificado e (ii) pelo modus operandi 
empregado (praticar o roubo, em concurso de agentes - 6 no total -, 
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mediante o uso de arma de fogo, contra diversas vítimas, dentro de um 
transporte coletivo). A prisão preventiva, portanto, mostra-se 
indispensável para conter a reiteração na prática de crimes e garantir a 
ordem pública.

6. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, por si 
sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.

7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para 
acautelar a ordem pública.

8. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido (RHC 81.492/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 1/6/2017, DJe 9/6/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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